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No preâmbulo da Constituição de 1988, os representantes do 
povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte, fixaram os 
desígnios do seu trabalho: instituir um Estado democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna. 
Balizado, assim, o objetivo do trabalho legislativo 
constitucional, ficou evidenciado que a Constituição de 1988 é regida 
pelos princípios de essência humanística, exsurgindo a presença oportuna 
da lição de Séneca, filósofo grego, que há mais de 20 séculos sintetizou, 
com competência peculiar, o princípio do humanismo, ao afirmar que "o 
homem é sagrado para o homem". Assim, para se falar em Constituição, 
sob o seu aspecto material, é imprescindível a obediência permanente à 
axiologia desse princípio, como fundamento para a busca progressiva e 
incessante do direito de cada pessoa. 
Para o cumprimento da mens constitucional, que se resume na 
excelência da individualidade da pessoa do cidadão, há que se ter 
presente a premissa da igualdade, em direitos e obrigações, garantido o 
desfrute desses direitos a cada um individualmente ou à coletividade. 
Alcançar essa aspiração só é possível quando, de forma escorreita e 
equilibrada, se propiciar o acesso de todos os cidadãos aos três poderes 
constituídos. 
A Constituição de 1988, inspirada no pensamento do 
constituinte Ulisses Guimarães, de "substituir o pessimismo da inteligência 





pelo otimismo da vontade", empenhou-se com afinco no realce do 
conteúdo ideológico da cidadania, traduzindo-a em seu mais lídimo 
contexto, observado o ângulo político e jurídico-clássico, produzindo, 
assim, a mais expressiva metamorfose social de guindar os homens da 
condição de sujeitos para a de cidadãos. 
Transcorridos dez anos da vigência da Constituição, é 
oportuna uma pausa reflexiva para, observando os fatos sociais e tendo 
em vista o objetivo constitucional, verificar se foi alcançada a primazia da 
pessoa humana sobre as necessidades coletivas e materiais, isto porque, 
em sintonia perfeita com o espírito constitucional, a realização de um 
projeto social, que busca a liberdade, a justiça e a solidariedade comuns, 
se aperfeiçoa na valorização individual de cada cidadão. 
A Constituição Brasileira de 1998 foi recebida pelo povo como 
marco de novos tempos e novos rumos1 e traduz a confiança na 
invencibilidade e irreversibilidade do processo democrático. 
Na caminhada em prol do resgate da verdadeira cidadania, a 
Constituição de 1988 focou suas luzes sobre a harmônica e pacífica 
convivência social, o que só se torna tangível quando se tem ao alcance 
de todos os cidadãos o pronto acesso ao Judiciário, caminho correto pelo 
qual devem ser resolvidos todos os conflitos, quer de grande ou pequena 
monta ou complexidade. 
Até o advento da Constituição de 1988, verificava-se a 
ocorrência do fenômeno social, denominado pelo Professor Kazuo 
Watanabe de litigiosidade contida, que se explica pela obstaculização 
ou dificuldade de acesso ao Poder Judiciário, podendo gerar, como 
conseqüência, desequilíbrio na convivência em sociedade, traduzido em 
tipos de comportamentos como: fazer justiça com as próprias mãos; 
contratar alguém para fazê-la em seu nome; ou conformar-se e não 
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tomar, naquele momento, nenhuma atitude, limitando-se, por hora, a 
reter no coração a mágoa e o sentimento de desamparo e desproteção. 
Está comprovado cientificamente, na área médica, que o represamento 
contínuo de mágoas pode gerar doenças psicossomáticas, ou culminar em 
violência desmedida no revide a agressão de pouca gravidade. 
Esses reflexos na saúde do cidadão, por causa da dificuldade 
de acesso ao Poder Judiciário, já foram objeto de minucioso estudo pelos 
médicos-pesquisadores do Ministério da Saúde Pública do Uruguai. Depois 
de constatar que as dificuldades enfrentadas pelos cidadãos para resolver 
os seus problemas jurídicos estavam causando males à saúde, e em 
cumprimento ao programa governamental de proporcionar saúde básica 
ao cidadão e, por fim, que esta preocupação integra o Fortalecimento das 
Áreas Sociais, firmaram, em 21 de dezembro de 1995, um Convênio 
Interinstitucional entre a Administración de los Servidos de Salud del 
Estado (ASSE), o Servicio de Salud de Asistencia Externa (SSAE) e a 
Suprema Corte Uruguaia, com o objetivo de disponibilizar, dentro de cada 
hospital público, um centro de mediação, com mediadores-conciliadores, 
juizes e funcionários, com condições de encaminhar as pessoas para 
resolver seus problemas jurídicos. 
Esse quadro preocupante, de inacessibilidade ao Poder 
Judiciário brasileiro, originou o processo de reversão com o advento da 
Constituição de 1988, onde ficou determinado, nos termos do art. 98, 
caput e inciso I, que 
a União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados 
criarão: juizados especiais, providos por juízes togados, ou 
togados e leigos, competentes para a conciliação, o 
julgamento e a execução de causas cíveis de menor 
complexidade e infrações penais de menor potencial 
ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, 
permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o 
julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro 
grau. 





Nesse contexto, é preciso que se tenha a idéia da importância 
do Poder Judiciário na sociedade contemporânea, isto é, como o foro 
competente para o qual os cidadãos que sofrerem violação nos seus 
direitos devam dirigir-se, com a certeza de que seus litígios serão 
solucionados de forma definitiva, impedindo, desse modo, a possibilidade 
de multiplicação dos conflitos, que teriam potencial destruidor dos 
vínculos de solidariedade, base para o convívio social.2 
É rotineiro, nas últimas duas décadas, deparar com ácidas 
críticas encetadas em direção ao Poder Judiciário, as quais possuem 
diversos conteúdos, multifacetados de acordo com a pluralidade de 
lugares que as produzem e fatores que interferem. Em suas observações, 
os cientistas político-sociais "chegam ao ponto de lançar a hipótese radical 
do caráter descartável e irrelevante desta instituição, tendo como base os 
dados obtidos pelo IBGE sobre o "tênue" grau de confiança da população 
nos serviços judiciais. A confirmação dessa hipótese, ou seja, a perda do 
poder do Estado de resolução dos conflitos na sociedade, deixando de 
regular deste modo as relações sociais consideradas significativas em 
determinado contexto histórico, funcionaria como catalisador de 
comportamentos hobbesianos, cada vez mais presentes na sociedade 
brasileira, o que apresentaria ameaça de ruptura da própria matriz 
organizacional do país.3 
O que se tem observado é que dessa denominada "crise do 
Judiciário" (sobrecarga dos tribunais, a morosidade dos processos, seu 
custo, a deficiência da defensoria pública), se deu início a significativa 
proliferação de outros métodos ou meios alternos de solução de conflitos, 
tais como a conciliação, mediação, med/arb, arbitragem e negociação. O 
primeiro passo para a implementação dessas formas alternativas de 
solução de conflito foi a introdução, no Código de Processo Civil de 1973, 
da audiência obrigatória de conciliação, seguida da Lei n. 7.244/84, que 
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instituiu o Juizado Especial de Pequenas Causas, o qual representa o 
resultado bem sucedido da conciliação na Justiça Tradicional e, 
principalmente, vivenciada nos Juizados Informais. 
O passo significativo e efetivo em prol da ampliação do acesso 
ao Poder Judiciário foi dado pela Constituição Federal de 1988, que, 
alicerçada no sucesso dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, 
distinguiu os litígios de pequeno valor e pouca complexidade para 
submetê-los a procedimento sumaríssimo e sem custos, instituindo, para 
tanto, os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, aproveitando a experiência 
da Lei n. 7.244/84 e ampliando sobremaneira a sua competência para, 
nesse novo modelo, abranger jurisdição criminal para os delitos de menor 
potencial ofensivo, e, na jurisdição cível, permitiu a execução das suas 
sentenças, bem como títulos executivos extrajudiciais com o seu valor 
limitado a quarenta salários mínimos. 
 
1 – ÉTIMO CONSTITUCIONAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
 
O princípio de acesso à Jurisdição sempre esteve bem 
presente em todas as Constituições brasileiras, porque, desde a de 1824, 
além de disciplinar a organização e funcionamento do Poder Judiciário, 
prescreveram disciplina especial no trato das causas de pequeno valor e 
de menor complexidade, quer quanto ao seu processamento, quer quanto 
ao julgador a quem deveriam ser submetidas (confira-se quadro 
demonstrativo anexo). 
A Constituição de 1988 superou todas as demais, evoluindo no 
cumprimento do seu objetivo maior que é a instituição de um Estado 
democrático, disciplinando com mais ênfase e de forma mais racional o 
acesso ao Poder Judiciário, porque evoluiu tanto, que chegou a instituir 
nova Justiça no País, ao lado da Justiça Tradicional. O desafio 





contemporâneo de superar a crise de funcionalidade do Poder Judiciário 
ficou mais fácil de ser alcançado, cabendo, no momento, aos integrantes 
deste Poder a tarefa de viabilizar, da forma mais adequada, a nova porta 
de acesso à correta solução de determinadas espécies de litígios. 
 
2 - EXPERIÊNCIAS QUE ANTECEDERAM A 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E 
CRIMINAIS 
 
No início da década de 80, juizes gaúchos, preocupados com a 
efetividade dos serviços judiciários que vinham prestando à comunidade, 
resolveram instituir um expediente noturno no Fórum, onde poderiam, 
com mais disponibilidade de tempo, ouvir os jurisdicionados e seus 
problemas jurídicos, que, contudo, não buscavam a Justiça para resolvê-
los por causa da morosidade, do alto custo e da dificuldade de assistência 
judiciária. Essa experiência, sem precedentes no país, recebeu o apoio da 
Associação dos Juízes – Ajuris, e foram constituídos os conselhos 
chamados Conselho de Conciliação e Arbitramento – CCA. 
A experiência foi desenvolvida na comarca de Rio Grande, que, 
segundo o Juiz de Direito Apody dos Reis, foi escolhida pelas suas 
peculiaridades sócio-econômicas, tidas como favoráveis, autêntico solo 
fértil para a colheita das experiências, uma vez que a zona urbana do 
Município estava em desordenado e acelerado crescimento, devido à 
expansão da indústria, a par das áreas rurais de expressivo 
desenvolvimento na agropecuária.4 
Em 23 de julho de 1982, foi instalado o 1° Conselho de 
Conciliação e Arbitramento – CCA., e os trabalhos foram iniciados com a 
participação dos árbitros, supervisionados pelos Juízes, acometendo-se, 
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sobremaneira, no trabalho conciliatório. Os benéficos resultados da 
experiência pioneira foram reconhecidos quando o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul encampou a idéia, disseminando a prática 
nas outras comarcas, marcando, assim, o início dos Juizados Informais de 
Pequenas Causas. 
Naquela época, o Poder Executivo brasileiro dispunha de um 
Ministério que se destinava ao estudo, viabilização e execução do 
Programa Nacional de Desburocratização, que abrangia, também, a área 
de competência do Poder Judiciário, cujo objetivo era a busca da 
implementação de procedimentos simplificados para a solução de conflitos 
patrimoniais de reduzido valor econômico. Evidentemente que o ensaio 
dos Conselhos de Conciliação e Arbitramento – CCA, com resultados 
eficientes e, portanto, animadores, corroborados com a observação da 
mesma experiência, muito bem sucedida de outros países, a exemplo do 
Small Claims, dos Estados Unidos da América, resultaram, em setembro 
de 1982, na publicação do esboço do anteprojeto que veio, mais tarde, 
em 1984, para instituir os Juizados Especiais de Pequenas Causas. 
Assim, a "codificação" do Juizado Especial de Pequenas Causas 
veio antes como "uniformizadora dos métodos de funcionamento e 
modelos de estruturação de órgãos como os Conselhos de Conciliação e 
Arbitramento", do que propriamente, como veículo de sua implantação. 
Sem embargo dessa redundante constatação, a Lei n. 7.244/84 
consubstanciou-se na condensação de idéias revolucionárias e ousadas 
para a solução de conflitos inter-subjetivos de interesse. Foi, por assim 
dizer, o marco de surgimento do significativo movimento de 
transformação da mentalidade romanista, arraigada à cultura judiciária 
brasileira, que introduziu o moderno conceito de acesso à Justiça como 
acesso ao processo justo, à efetivação da garantia do devido processo 
legal, à real e útil entrega da prestação jurisdicional, que, segundo a 
Professora Ada Pellegrini Grinover, é muito mais do que o simples acesso 
ao Poder Judiciário. 





Ao desenhar as linhas mestras da institucionalização dos 
Juizados Especiais de Pequenas Causas, o Ministro de Estado, Orientador e 
Coordenador do Programa Nacional de Desburocratização, Hélio Beltrão, 
deixou gizado na Exposição de Motivos: 
(...omissis...) 
3. Os problemas mais prementes, que prejudicam o 
desempenho do Poder Judiciário, no campo civil, podem ser 
analisados sob, pelo menos, três enfoques distintos, a saber: 
a) inadequação da atual estrutura do Judiciário para a 
solução de litígios que a ele afluem, na sua concepção 
clássica de litígios individuais; b) tratamento legislativo 
insuficiente, tanto no plano material como no processual, 
dos conflitos de interesses coletivos ou difusos que, por 
enquanto, não dispõe de tutela jurisdicional específica; c) 
tratamento processual inadequado das causas de reduzido 
valor econômico e conseqüente inaptidão do Judiciário atual 
para a solução barata e rápida desta espécie de 
controvérsia. 
4. A ausência de tratamento judicial adequado para as 
pequenas causas – o terceiro problema acima enfocado – 
afeta, em regra, gente humilde, desprovida de capacidade 
econômica para enfrentar os custos e a demora de uma 
demanda judicial. A garantia meramente formal de acesso 
ao Judiciário, sem que se criem as condições básicas para o 
efetivo exercício do direito de postular em Juízo, não atende 
a um dos princípios basilares da democracia, que é o da 
proteção judiciária dos direitos individuais. 
5. A elevada concentração populacional nas áreas urbanas, 
aliada ao desenvolvimento acelerado das formas de 
produção de consumo de bens e serviços, atua como fator 
de intensificação e multiplicação de conflitos, principalmente 
no plano das relações econômicas. Tais conflitos, quando 
não solucionados, constituem fonte geradora de tensão 
social e podem facilmente transmudar-se em 
comportamento anti-social. 
6. Impõe-se, portanto, facilitar ao cidadão comum o acesso 
à Justiça removendo todos os obstáculos que a isso se 
antepõem. O alto custo da demanda, a lentidão e a quase 
certeza da inviabilidade ou inutilidade do ingresso em Juízo 
são fatores restritivos, cuja eliminação constitui a base 
fundamental da criação de novo procedimento judicial e do 
próprio órgão encarregado de sua aplicação qual seja o 
Juizado Especial de Pequenas Causas. 





7. Pelo sistema previsto no anteprojeto, o Juizado Especial 
de Pequenas Causas combina os dois regimes tradicionais de 
solução de conflitos, através da conjugação de mecanismos 
extrajudiciais de composição (conciliação e arbitragem) e de 
solução judicial propriamente dita (prestação jurisdicional 
específica). 
Conceber modelo de processo e procedimento ágeis, com 
eficácia inconteste nos julgamentos e custos reduzidos, não foi tarefa 
fácil; por isso, muitas opiniões desfavoráveis foram emitidas, mas resultou 
por ocorrer a assimilação paulatina deste novo sistema de distribuir 
Justiça, devido à maneira democrática com a qual foi conduzida a 
discussão e elaboração do anteprojeto da Lei n. 7.244/84, acrescida dos 
relevantes motivos expostos por ocasião do seu encaminhamento ao 
Congresso Nacional, traduzidos no ideal de que  
assegurar Justiça ampla e eficaz constitui o dever maior do 
Estado, e a Lei destina-se precisamente a dar cumprimento 
a esse dever. Na medida em que se estende a proteção 
judiciária, hoje insuficiente, ao homem comum, insere-se 
ele, por inteiro, no processo de democratização.5 
Dessa retrospectiva histórica, pode-se afirmar que, em razão 
dos bons resultados vivenciados, os Conselhos de Conciliação e 
Arbitramento – CCA, os Juizados Informais de Pequenas Causas, e os 
Juizados Especiais de Pequenas Causas devem ser considerados os 
precursores da concepção constitucional dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, até porque se constituíram na primeira experiência legislativa 
que facultava aos Estados e ao Distrito Federal e Territórios a criação de 
acesso próprio, distinto, para processar e julgar, por opção do autor, 
causas de reduzido valor econômico, dando-se o primeiro passo para a 
instalação da Justiça Especial no Brasil. 
Embora não seja da nossa tradição guardar a memória de 
fatos históricos no campo jurídico, faz-se oportuno reservar espaço para 
fazer homenagem, ainda que de forma singela, aos abnegados juristas 
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que integraram a Comissão do Programa Nacional de Desburocratização, 
que, de forma altaneira e corajosa, enfrentaram críticas e obstáculos de 
toda a sorte para fincar os pilares da Justiça Especial no Brasil, e que, com 
perseverança, venceram a índole misoneísta, tão comum entre os 
operadores do direito. São eles: O Ministro Nilson Naves – à época, do 
Gabinete Civil da Presidência da República; Professores Kazuo Watanabe e 
Cândido Rangel Dinamarco – Associação Paulista de Magistrados; Des. 
Luiz Melíbio Uiraçaba Machado – Associação dos Juízes do Rio Grande do 
Sul; Drs. Paulo Frontini e Mauro Ferraz Lopes – Ministério Público dos 
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, respectivamente; Dr. Ruy Carlos 
de Barros Monteiro e João Geraldo Piquet Carneiro – ambos do Ministério 
da Desburocratização. 
 
3 – DIREITO COMPARADO – EXPERIÊNCIA ESTRANGEIRA 
 
O aproveitamento de sistemas judiciários ou institutos 
jurídicos de ordenamentos legais estrangeiros é sempre questão 
complexa, devido às peculiaridades culturais, políticas e econômicas de 
cada povo. Por meio da cultura e experiência dos povos estrangeiros, é 
possível o estabelecimento de padrão para as "relações da vida 
internacional”6 e, por fim, no direito ádvena, desponta fonte abundante de 
informações e ensaios para o aperfeiçoamento do nosso sistema de 
funcionamento do Judiciário. 
Para o direito nacional, três remissões a ordenamentos 
estrangeiros são de rigorosa relevância: o italiano, pela extrema 
importância histórica de seus institutos, berço que foi dos sistemas 
jurídicos implantados em países de origem latina; o português, por ser a 
fonte mais recente de nosso ordenamento; e o norte-americano, devido 
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às modernas concepções e modelos de órgãos de conciliação ali 
praticados. 
Vicenzo Vigoriti explica que os arts. 24 e 102, da Constituição 
da Itália expressam a garantia de que, para todo o interesse legítimo, 
existe ação a ser julgada pelos magistrados, escolhidos conforme as 
regras de organização judiciária, proibidas as indicações de juízes 
especiais ou extraordinários.7 Na esteira da previsão constitucional, 
criaram-se, no país, as chamadas Pretorias (preture) e conciliadores 
(conciliatori). As primeiras constituem "Tribunais de Ordem, onde o pretor 
exerce jurisdição, enquanto os conciliadores são magistrados que judicam 
em causas de menor expressão".8 A competência das Pretorias e dos 
Conciliadores é definida, primeiro pela matéria e, depois, pelo valor da 
causa (p. ex.: nas reclamações de natureza trabalhista e previdenciária, a 
competência é exclusiva dos pretores). 
No direito português das Ordenações, interessante a figura do 
Juiz de Paz, que integrava a denominada Justiça Honorária, magistratura 
eletiva e leiga. Proveitosa colocação de Castro Nunes, segundo que, 
eram então, a esse tempo, respiradouros consentidos no 
Estado fechados à colaboração popular e sem válvulas na 
opinião pública as câmaras municipais, com as raízes 
profundas do seu passado na reação comunal européia, em 
particular, do municipalismo lusitano; as Justiças de paz, 
traduzindo o mesmo espírito de democratização na esfera 
judiciária, e, finalmente, o júri, com a mesma feição de 
Justiça popular e instituída como sentido de garantia 
fundamental das liberdades públicas.9 
O objetivo da Justiça de Paz mantinha estreita vinculação à 
sua própria designação, haja vista ser seu escopo evitar que uma 
dissensão rotineira, levada a seu conhecimento, pudesse se transformar 
em verdadeiro conflito de interesses. Ao Juiz de Paz cabia harmonizar os 
discordantes, mas, em não sendo possível tal conciliação, transmudava-se 









aquela discordância inicial em querela contenciosa, na acepção processual 
do termo, com possibilidade de recurso ao Juiz de Direito da comarca. 
Hodiernamente, a Justiça de Paz em Portugal não goza de 
credibilidade social, porque deixou de evoluir para acompanhar a dinâmica 
da sociedade, vinculando-se apertadamente à política local. 
Em se tratando de democratização da justiça, o sistema norte-
americano é, sem sombra de dúvidas, a corporificação da modernidade. 
As chamadas Small Claims Courts, já citadas, foram instaladas em 
praticamente todos os estados americanos, sendo, hoje, sinônimo de 
celeridade e fácil acesso à solução de litígios. 
Na esfera criminal, o procedimento é extremamente ágil e 
maleável. Adota-se, nos Estados Unidos, o chamado plea bargaining ou 
plea negotiation, tradição, também, do direito anglo-saxônio. 
Alguns estados americanos instituíram outros órgãos 
especializados na solução de demandas de menor complexidade, como, 
por exemplo, Los Angeles, com sua Corte de Conciliação na área de 
família, e o Estado de Nova York, que dispõe de Corte especializada em 
litígios imobiliários. Por fim, há, ainda, as chamadas Justiças de 
Vizinhança, constituídas por centros de conciliação de conflitos entre 
vizinhos, com competência ampla e com objetivo direcionado à mediação, 
conciliação e arbitragem. 
 
4 – O ADVENTO DA LEI N. 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 
1995, E OS PRINCÍPIOS QUE A NORTEIAM 
 
Enquanto vigia a Lei n. 7.244/84, sobreveio a nova ordem 
constitucional, portanto, norma com força cogente, determinando que a 
União, no Distrito Federal e Territórios, e os Estados criassem os Juizados 





Especiais, delimitando a competência na área cível e criminal, instituindo 
os Juizados Especiais Cíveis e Criminais em bases sólidas, amalgamadas 
no profícuo serviço prestado pelo Juizado Especial de Pequenas Causas, 
que, embora concebido de forma facultativa aos Estados, encontrou 
significativa aceitação pelo cidadão brasileiro, fortalecendo, assim o 
legislador constitucional para instituir uma nova Justiça no País. 
O Congresso Nacional, em 1989, iniciou a tramitação do 
Projeto de Lei n. 1.480, cuja relatoria coube ao Deputado Michel Temer, 
acompanhado de Justificativa que indicou o aproveitamento dos frutos 
colhidos e 
não se olvidou a experiência brasileira do Juizado Especial de 
Pequenas Causas Cíveis, que tantos benefícios vêm 
prestando à denominada 'Justiça menor' e nos quais tantas 
esperanças se depositam para a agilização e 
desburocratização da Justiça. Nem se deixaram de lado os 
excelentes resultados colhidos pelos Juizados ou Conselhos 
Informais de Conciliação, em que se pode constatar o aporte 
positivo dos conciliadores para o exercício da função que não 
tem natureza jurisdicional e que por isso mesmo convém 
fique separada e afeta a pessoas distintas do juiz togado, 
que se limita a supervisionar a atividade conciliativa. 
O novo modelo de Justiça, determinado pela Constituição 
Federal, foi rigorosamente observado pela lei infraconstitucional, com a 
adoção de princípios e critérios a serem adotados na condução do 
processo e do procedimento, traduzidos no art. 2º e enfaticamente 
repetidos no art. 62, numa atitude legislativa pouco convencional, mas 
que teve o efeito de sensibilizar, profundamente, os aplicadores da Lei n. 
9.099/95 a se afastarem do tecnicismo e formalismos exacerbados, 
cultivados na Justiça Tradicional. 
A oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual 
e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação, constituem a 
esperança de êxito na implantação e funcionamento da Justiça Especial, 
onde se ancoraram as expectativas de se cumprir a finalidade que inspirou 
a previsão constitucional. Ao contrário do que se possa inferir, o próprio 





legislador fez constar, dentro dos procedimentos previstos na Lei dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, as salvaguardas indispensáveis, 
destinadas a evitar o arbítrio judicial e assegurar a realização plena das 
normas constitucionais relativas à liberdade, igualdade das partes e 
participação em contraditório, que, segundo o Professor Cândido Rangel 
Dinamarco, representam a trilogia inspiradora do moderno processo de 
feições e compromissos democráticos. 
Muitos juristas se manifestaram acerca da nova Justiça no 
País, mas especial realce deve ser dado à do Professor Cândido Rangel 
Dinamarco, que, com a sensibilidade que lhe é peculiar, afirmou: 
os Juizados são filhos de um movimento desburocratizador, 
que se instalou no país na década passada, com a idéia de 
que as complicações e formalismos processuais constituem 
inexplicáveis e ilegítimos entraves ao pronto e efetivo acesso 
à ordem jurídica justa.10 
Não menos justo e oportuno, também em relação à Lei n. 
9.099/95, aproveitar este momento para prestar uma singela homenagem 
ao grupo de juristas que trabalharam, de forma incansável, na elaboração 
do anteprojeto da referida Lei. Foram eles: os Juizes paulistas Pedro Luiz 
Ricardo Gagliardi e Marco Antônio Marques da Silva, que, adiantando-se à 
promulgação da nova Constituição, ofereceram à Associação Paulista de 
Magistrados minuta de anteprojeto para a lei federal. Para examiná-lo, o 
Presidente do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, Dr. Manoel Veiga 
de Carvalho constituiu o grupo de trabalho formado pelos Juizes Antônio 
Carlos Viana Santos, Manoel Carlos Vieira de Morais, Paulo Costa Manso, 
Ricardo Antunes Andreucci e Rubens Gonçalves. Foi convidada a integrar o 
grupo a Professora Ada Pellegrini Grinover, Titular da cátedra de Processo 
Penal da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 
acompanhada dos Professores assistentes da mesma Faculdade, Antônio 
Magalhães Gomes Filho e Antônio Scarance Fernandes. Também 
colaboraram de forma decisiva neste trabalho os Ministros Nelson Jobim, 
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então Deputado Federal, e Ruy Rosado de Aguiar Junior, então 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 
Por fim, há que ser realçado o empenho pessoal do Min. 
Sepúlveda Pertence, então Presidente do Supremo Tribunal Federal, que 
tivemos o privilégio de acompanhar de perto, na agilização da tramitação 
da Lei n. 9.099/95, na Câmara dos Deputados, considerando que o 
projeto tramitava no Congresso Nacional há mais de seis anos. 
 
5 – QUESTÕES JURÍDICAS QUE ENSEJARAM POLÊMICA COM A 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.099/95, EM FACE DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 
 
5. 1. A liberdade de opção pela Justiça Especial Cível 
 
Passados três anos de vigência da Lei n. 9.099/95, candente 
mostra-se, ainda, a dissensão acerca da obrigatoriedade, ou não, do 
jurisdicionado submeter o seu pedido de prestação jurisdicional ao Juizado 
Especial, quando o seu problema jurídico se enquadra na competência da 
nova Justiça. 
O debate em torno da questão da obrigatoriedade surgiu 
porque a Lei n. 9.099/95 não repetiu literalmente o texto do art. 1°, da 
Lei n. 7.244/84, que preconizava a escolha dessa Justiça por opção do 
autor. Em virtude de tal omissão, formou-se corrente de interpretação de 
que a retrocitada lei é de imposição obrigatória e, portanto, a competência 
discriminada nos incisos do art. 3º é de natureza funcional, tornando 
forçoso o processamento e julgamento desses conflitos exclusivamente 
pelo Juizado Especial Cível. 





A exegese, no sentido da obrigatoriedade, encontra óbices de 
natureza constitucional, teleológica e, principalmente, de política 
judiciária. 
O entendimento de que a Lei n. 9.099/95 é de aplicação 
optativa, ou seja, depende da iniciativa do jurisdicionado a escolha da via 
do Juizado Especial Cível, é albergado por juristas de escola exemplo do 
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Min. Athos Gusmão Carneiro, Cândido 
Rangel Dinamarco, Humberto Theodoro Júnior, Nelson Nery Jr., Vicente 
Greco Filho, entre outros tantos. 
Para os defensores da tese da opcionalidade, o fundamento 
prevalente é de ordem constitucional, qual seja, o tratamento isonômico 
do cidadão quanto ao acesso ao Judiciário. Com o advento da Lei n. 
9.099/95, instituiu-se no País a Justiça Especial, diferindo profundamente 
da via judiciária tradicional; por isso, há que se resguardar ao 
jurisdicionado o direito de escolha da Justiça que pretenda, para vindicar o 
seu direito. A este respeito, manifestou-se o Professor Nelson Nery Júnior, 
afirmando, com base no argumento constitucional, que 
isto quer significar que o entendimento restritivo só 
conspiraria contra o acesso à justiça, porque se restringiria o 
direito de ação do autor, ao passo que se se entender que o 
ajuizamento das ações perante os juizados especiais é 
facultativo, opção do autor, estariam sendo atendidos os 
princípios constitucionais do direito de ação (CF, 5º, XXXV), 
da ampla defesa (CF, 5º, LV), bem como se proporcionando 
ao autor mais um meio alternativo de acesso à justiça.11 
O cidadão que escolhe o Juizado Especial Cível deve estar 
ciente de que, não obstante a Justiça Especial garantir o devido processo 
legal, o acesso ao processo justo e à real e útil entrega da prestação 
jurisdicional, na hipótese de inconformidade com a sentença, será cabível 
apenas um único recurso para revisão do ato sentencial, sendo vedada a 
rescisória. Portanto, o sistema recursal foi reduzido quanto aos 
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instrumentos de irresignação, isto porque o objetivo pretendido pela nova 
Justiça é o de conferir celeridade à obtenção da solução definitiva do 
conflito, valorizar a decisão do juiz do primeiro grau de jurisdição e evitar 
a eternização do processo. Carece, também, informar ao cidadão que o 
recurso interposto da sentença será julgado por uma turma recursal, 
integrada por juízes, com exercício no primeiro grau de jurisdição e, por 
isso, não terá acesso ao Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a sua 
competência fixada na Constituição Federal. Acresça-se, ainda, a 
necessária ciência ao cidadão de que a instrução e o julgamento poderão 
ser feitos perante um juiz leigo, e que a sentença será submetida ao juiz 
togado.12 
Verificadas todas essas diferenças entre a Justiça Tradicional e 
Justiça Especial, retoma-se o argumento de índole constitucional, 
capitaneado pelo Professor Nelson Nery Júnior, sendo absolutamente 
imperioso que se permita ao cidadão a livre escolha da Justiça que melhor 
lhe aprouver, para processar e julgar o seu conflito, sob pena de, em 
assim não se entendendo, tratar de forma desigual o cidadão que é titular 
de direito de menor complexidade ou de pequeno valor, quando 
comparado àquele que é titular de direito que envolva expressivo valor 
econômico ou grande complexidade. 
Em última análise, exsurge como mais acertada a opinião do 
Min. Athos Gusmão Carneiro, que afirma não se tratar, exatamente, de 
escolha da parte o juízo onde pretende litigar; trata-se, isto sim, de 
escolha em favor de determinado modelo de processo, escolha que 
implicará, a posteriori, a opção pela Justiça Especial.13 
Analisando cuidadosamente a Lei n. 9.099/95, encontra-se 
disposto no § 3º do art. 3º, verbis: 
Art. 3°  
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§ 3° A opção pelo procedimento previsto nesta lei importará 
renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste 
artigo, excetuada a hipótese de conciliação. 
Assim, muito embora a nova lei não tenha repetido a 
expressão “por opção do autor”, manteve a mesma redação do § 2- do 
art. 3º (Disposições Gerais) no atual § 3º do art. 3°, que cuida da 
competência dos Juizados Especiais Cíveis, impregnando-se, por óbvio, do 
caráter opcional e não impeditivo da nova Justiça colocada ao alcance do 
cidadão. 
Estudando o tema e as disposições da Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais, a Comissão Nacional de Interpretação da Lei 
n. 9.099/95, sob a coordenação da Escola Nacional da Magistratura, 
chegou à seguinte conclusão, litteris: 
Quinta: 
O acesso ao Juizado Especial Cível por opção do autor 
(Aprovada por maioria). 
A interpretação teleológica impõe frisar que os fins 
efetivamente perseguidos pela Lei n. 9.099/95 foram, no dizer do 
Professor Humberto Theodoro Júnior, 
reverter a mentalidade de descrença na Justiça, fazendo nascer no povo, 
principalmente nas camadas média e pobre, vale dizer, do cidadão 
comum, a confiança na Justiça e o sentimento do que o direito, qualquer 
que ele seja, de pequena ou grande expressão, sempre deve ser 
defendido.14 
Por fim, devem ser declinadas as conseqüências imediatas, 
além da violação a norma constitucional, que poderão ocorrer caso 
prolifere o entendimento da obrigatoriedade do uso exclusivo da via dos 
Juizados Especiais Cíveis: a uma, o deslocamento in continenti de todos 
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os processos em tramitação nas Varas Cíveis para os Juizados Especiais 
Cíveis, por força da incompetência absoluta gerada pela vigência da Lei 
dos Juizados Especiais, causando, de imediato, assoberbamento e 
congestionamento nas Varas dos Juizados Cíveis, inviabilizando, ab initio, 
a nova Justiça, desvirtuando, irremediavelmente, os fins para os quais foi 
instituída; a duas, ocorreria o esvaziamento do inciso II do art. 275 do 
Código de Processo Civil, pois o procedimento sumário passaria a ser 
aplicável apenas residualmente àquelas partes impedidas de demandar 
perante os Juizados Especiais Cíveis (pessoas jurídicas, incapazes, etc). 
Diante disso, por óbvio, não estaríamos solucionando o 
problema da denominada "litigiosidade contida", ocasionada pela 
"desassistência judicial"15 e, tampouco, o da Justiça Tradicional, que 
carece de reformas estruturais para superar o quadro de crise em que se 
encontra. 
A Escola Nacional da Magistratura, seguindo seu trabalho de 
modernização da legislação processual civil, preparou e submeteu à 
comunidade jurídica, para críticas e sugestões, o Anteprojeto n. 12, que, 
além de harmonizar mais trinta e seis artigos do Código de Processo Civil 
com a contemporaneidade da exigência dos jurisdicionais, aproveita para 
reescrever o art. 32, da Lei n. 9.099/95, espancando eventuais dúvidas 
acerca da opcionalidade, dando-lhe, assim, a seguinte redação: 
"Art. 3º O Juizado Especial Civil tem competência, por opção 
do autor, para o processo, a conciliação e o julgamento das causas cíveis 
de menor complexidade, assim, consideradas:..." 
Por fim, esta questão já foi objeto de interpretação pelo 
Superior Tribunal de Justiça, que o fez, recentemente, em 24 de março de 
1998, por intermédio do Recurso Especial n. 146.189 (97.60674-0) – Rio 
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de Janeiro, da relatoria do Min. Barros Monteiro, cuja ementa foi assim 
editada: 
COMPETÊNCIA. AÇÃO REPARATÓRIA DE DANO CAUSADO EM 
ACIDENTE DE VEÍCULOS. VARA CÍVEL E JUIZADO ESPECIAL. 
ART. 3 °, II, DA LEI N. 9.099/95, DE 26 DE SETEMBRO DE 
1995. 
Ao autor é facultada a opção entre, de um lado, ajuizar a 
sua demanda no Juizado Especial, desfrutando de uma via 
rápida, econômica e desburocratizada, ou, de outro, do 
Juizado comum, utilizando, então o procedimento sumário. 
Recurso Especial conhecido, mas improvido. 
No que concerne às consequências que ocasionariam o 
entedimento no sentido da imperatividade de acesso aos Juizados 
Especiais Cíveis, o Min. Ruy Rosado de Aguiar, no Recurso Especial n. 
151.703-RJ, manifestou a sua inquietação, nos seguintes termos: 
Tal se deve à preocupação que teve em criar um novo 
sistema sem torná-lo obrigatório, afim de permitir, 
primeiramente, a implantação do novo sistema em todo o 
país, sem necessidade de absorver desde logo o imenso 
número de causas que cairiam no âmbito de sua 
competência, imediatamente seriam transferidos para os 
Juizados todos os processos em tramitação incluídos no 
elenco do art. 3 °, caput e § 1º, e mais todos os novos a 
serem propostos depois da vigência da nova Lei. 
Considerando, a título de exemplo o Rio Grande do Sul mais 
de 1/3 do movimento cível no Estado tramita nos Juizados 
Especiais, sendo a sua escolha opcional, é bem de ver que, 
pelo regime de competência absoluta, mais da metade do 
movimento cível da maioria dos Estados passaria 
automaticamente para os Juizados Especiais, sem que 
estivesse sequer estruturado seu funcionamento, como 
ainda hoje acontece em muitos e importantes Estados da 
Federação. Portanto, era condição indispensável, se não 
para garantir o seu bom funcionamento pelo menos o era 
para impedir que o novo sistema já nascesse sobrecarregado 
de demandas que não teria meio e modo de atender, 
frustrando definitivamente a experiência. Sendo uma 
escolha do autor, o sistema deixou de receber a herança 
insuportável dos feitos em andamento, o que causaria 
prejuízo infindo às partes, e teve oportunidade de se 
organizar na medida da demanda e do interesse da 
administração em aperfeiçoar a Justiça. 






5.2. O conflito da norma que dispensa o patrocínio do 
advogado em face da disposição constitucional 
 
O segundo conflito resultante da Lei dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, que ainda causa perplexidade no seio da classe dos 
advogados, é o disposto no art. 9º, que cuida da representação processual 
da parte. 
A representação processual das partes litigantes é um dos 
pressupostos processuais subjetivos, de modo que a sua ausência, no 
processo submetido à Justiça Tradicional, implica extinção do processo. 
Essa disposição, inserta no Código de Processo Civil, foi 
corroborada com o advento da Constituição de 1988, que preconizou, no 
art. 133, que o advogado é indispensável à administração da Justiça. 
Porém, perante a Justiça Especial, houve por bem o legislador 
infraconstitucional estabelecer que a assistência da parte por advogado só 
se constituirá em pressuposto processual, com as consequências 
disciplinadas no Código de Processo Civil, nas causa de valor superior a 20 
salários mínimos. 
Ainda sobre esta questão, há que ser observado o Estatuto da 
Advocacia – Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 – no art. 1°, I, prevendo 
como atividade privativa de advocacia "a postulação a qualquer órgão do 
Poder Judiciário e aos juizados especiais". 
Deste quadro legislativo, observava-se evidente conflito de leis 
infraconstitucionais, contrapondo-se entre si, em face da Constituição 
Federal. Por essa razão, o Supremo Tribunal Federal conheceu da ADIn n. 
1.127-8-DF - Medida Liminar, da relatoria do Min. Paulo Brossard, e 
suspendeu a eficácia do inciso I, do art. 1º, da Lei n. 8.906/94, no que diz 
respeito aos Juizados Especiais, Justiça de Paz e Justiça do Trabalho. 





Com a suspensão da eficácia do dispositivo acima mencionado, 
afastou-se o fantasma de eventual inconstitucionalidade do art. 9°, da Lei 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, mas, principalmente, deu-se 
obediência incondicional a dois princípios que os orientam, quais sejam, 
da informalidade e simplicidade, incentivando o cidadão a reivindicar seus 
direitos, exercitando a cidadania, porque a nova Justiça é 
desburocratizada e de fácil acesso. É inegável que a indispensável 
presença do advogado, em causa de pouca monta, desestimula a procura 
da solução do litígio no Poder Judiciário e ficará sem a resposta adequada 
o violador do direito. 
Outro fantasma que fica afastado é o de o cidadão 
desacompanhado de advogado não obter a defesa efetiva, ou não ter 
resguardado o seu direito, isto porque a própria lei preconizou, no § 1º do 
art. 92 combinado com o art. 27, que "o juiz deverá alertar as partes da 
conveniência do patrocínio do advogado, podendo, inclusive, suspender o 
processo para esta finalidade". 
Para finalizar, é preciso que se registre que a Constituição 
Federal, ao determinar que o advogado é indispensável à administração 
da Justiça, com certeza, não imaginou que esta participação se reduzisse 
a elaboração de petições ou ajuizamento de ações. Evidentemente, a 
Constituição Federal de 1988 quis muito mais ao utilizar a expressão 
administração da Justiça. Pode-se afirmar, com segurança, que 
nenhuma outra lei infraconstitucional, que integra o nosso ordenamento 
jurídico, deu tão fiel e efetivo cumprimento ao dispositivo constitucional, 
pois guindou o advogado ao cargo de juiz leigo, desde que, com mais de 
cinco anos de exercício da advocacia, e, ainda, independentemente de 
prática forense, ser admitido como conciliador. Portanto, o advogado 
participa, não só da administração da Justiça nos Juizados Especiais, mas, 
como membro da instituição, depositam-se nas suas mãos a confiança e a 
esperança do sucesso dessa Justiça Especial. 





Por um outro prisma, vislumbra-se futura melhora qualitativa 
no recrutamento de futuros juizes togados, porque, com esta 
oportunidade, muitos profissionais descobrirão acentuada vocação para a 
magistratura, sem considerar a bagagem de experiência que estarão 
levando para os quadros do Poder Judiciário. 
Por todas essas razões, fica para a reflexão da nobre classe 
dos advogados se é justo impedir a participação dos seus integrantes em 
cargo de juiz leigo ou conciliador, por incompatibilidade total com o 
exercício da advocacia, quando a missão que lhes foi emprestada pela Lei 
dos Juizados Especiais transcende aquela missão clássica, de patrocínio de 
clientes, adquirindo espectro muito mais significativo, que é dividir com os 
juizes o sucesso ou o insucesso desta nova Justiça, nesta hipótese sim, 
participando efetivamente na administração da Justiça. 
 
5.3. Inadmissibilidade de interposição de recurso das decisões 
das Turmas Recursais ao Superior Tribunal de Justiça, em face da 
norma constitucional 
 
O mais recente questionamento diz respeito ao controle de 
legalidade das decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, porque, conforme dispõe o art. 105, III, da 
Constituição Federal, a competência do Superior Tribunal de Justiça é tão-
somente para processar e julgar recursos oriundos dos julgamentos 
proferidos pelos Tribunais de Justiça. 
Indaga-se, então, como e por qual órgão judicial seria 
realizado o controle de legalidade das decisões proferidas pelas Turmas 
Recursais. A irrecorribilidade daquelas decisões, segundo os defensores 
desta tese, feriria de morte o princípio de acesso à Justiça e, sob outro 





prisma, outorgaria à jurisdição de primeiro grau o poder de proferir 
decisões de caráter definitivo. 
Sem embargo dos relevantes argumentos a respaldar tal 
entendimento, este se encontra em total afronta aos princípios e critérios 
que orientam a Lei n. 9.099/95. Ao se considerar a viabilidade de 
submissão das decisões das Turmas Recursais aos moldes da Justiça 
Tradicional, ocorreria supressão do procedimento simplificado e 
desburocratizado dos juizados pela ortodoxia do sistema recursal vigente. 
Seria a mais plena consagração da eternização dos processos. 
Neste sentido, lecionou o Min. Fontes de Alencar, do Superior 
Tribunal de Justiça, advertindo que o "subsistema jurídico criado pela Lei 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais não pode ser sugado pelo 
sistema preexistente, sob pena de se mostrar o Judiciário como um todo, 
vítima de si próprio".16 
Alguns temperamentos amenizam a irrecorribilidade das 
decisões das Turmas Recursais, a exemplo do que decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça, quando conheceu do recurso especial interposto de 
acórdão de Tribunal estadual, proferido em sede de embargos de 
divergência, opostos de decisão de Turma Recursal de Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, por haver previsão em lei estadual para o cabimento 
daqueles embargos.17 
Ainda na esfera dos recursos especiais, a e. 3ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça concluiu ser cabível o recurso especial 
quando, apesar da decisão atacada advir de Turma Recursal, tenha havido 
extrapolação de competência pelos Juizados Especiais,18 ao argumento de 
que, em caso contrário, ficaria a cargo destes o controle de sua própria 
competência. 










6 – PERSEVERA LACUNA NO ACESSO AO JUDICIÁRIO: NA 
JUSTIÇA FEDERAL E NA JUSTIÇA TRABALHISTA 
 
É indubitável que tanto a Justiça Federal quanto a Justiça do 
Trabalho convivem com pontos de estrangulamento que motivaram a 
criação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com competência na 
esfera da Justiça comum estadual, não obstante a Justiça Federal, na área 
criminal, vir aplicando as disposições inerentes a este campo, previstas na 
Lei n. 9.099/95. 
A questão tem ensejado estudos por parte dessas Justiças 
especializadas e várias opiniões de juristas têm sido emitidas. Segundo os 
mais pessimistas, os óbices à criação dos Juizados Especiais Cíveis na 
Justiça Federal repousariam nas próprias particularidades, que constituem 
entraves de difícil transposição, como a falta de poder de transigir das 
partes que litigam perante esta Justiça, comumente órgãos públicos; o 
volume de demandas que envolvem a União, a Fazenda Pública e as lides 
previdenciárias; e as dificuldades que ocorreriam na execução dos 
julgados dos eventuais juizados federais. 
O Professor Walter Nunes da Silva Júnior, manifestando-se 
sobre a afirmação de que o envolvimento de entes públicos nas demandas 
federais inviabilizaria a criação de juizados federais, explica que 
pode-se acreditar, à primeira vista, que, como a 
competência cível, no âmbito da Justiça Federal, sempre e 
sempre, conta com a participação, em um dos pólos da 
relação processual, da União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal, essa seja a razão pela qual se fez a 
previsão constitucional dos Juizados Especiais apenas na 
Justiça Estadual, pois a indisponibilidade dos direitos da 
Fazenda Pública se impõe. Este argumento, no entanto, 
pode ser rebatido. 





Primeiramente, é bom frisar que as empresas públicas, 
apesar de possuírem personalidade jurídica de direito 
privado, submetem-se à competência da Justiça Federal, 
contudo, em relação a elas, é possível a transação de seus 
direitos. 
De outro lado, impende considerar, também, que o 
constituinte não haveria de ser tão rigoroso em relação aos 
direitos da Fazenda Pública, a ponto de inadtnitir que 
houvesse, nesses casos, um abrandamento, em nome da 
instrumentalização dos litígios, do dogma de sua 
indisponibilidade, que é um valor jurisdicizado, que merece 
nova consideração, quando o direito discutido não for de 
relevância mais profunda para o grupo social.19 
Alvissareira é a notícia de que está em tramitação no 
Congresso Nacional Emenda Constitucional, de iniciativa da Presidência da 
República, em que se propõe o acréscimo de parágrafo único ao art. 98, 
da Constituição Federal, para fazer com que lei federal disponha também 
sobre a criação de Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal. 
Longo é o caminho a ser trilhado, até porque as idéias e 
concepções evoluem com a humanidade. A esperança de que seja breve a 
chegada dos Juizados Especiais na Justiça Federal e na Justiça do Trabalho 
está depositada nas mãos do Congresso Nacional, que promove, no 
momento, a Reforma Constitucional. 
 
7 – JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS VERSUS 
JUIZADOS DE PEQUENAS CAUSAS 
 
O art. 98, I, repete a disposição constitucional do art. 
24, X, da Constituição Federal? 
Uma leitura perfunctória do texto constitucional poderá 
causar, em primeiro momento, certa perplexidade, senão vejamos: 
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Art. 98. A união, no Distrito Federal e nos Territórios, e os 
Estados criarão: I – juizados especiais, providos por juizes 
togados, ou togados e leigos competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de 
menor complexidade e infrações penais de menor potencial 
ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, 
permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o 
julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro 
grau; 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
X – criação, funcionamento e processo do juizado de 
pequenas causas: 
Evidentemente, há diferença, no mínimo de caráter léxico, 
entre as expressões Juizado Especial de Pequenas Causas e Juizado 
Especial Cível e Criminal, sobressaindo, ainda, mais esta distinção, 
quando se passa a leitura da competência destas duas instituições, inserta 
na própria Constituição Federal. 
O texto constitucional, no inciso I, do art. 98, ao especificar a 
matéria de competência dos Juizados Especiais Cíveis, foi enfático em 
afirmar ser "...competente para a conciliação, o julgamento e a 
execução de causas de menor complexidade", restringindo a 
competência unicamente ao critério de grau de complexidade, o qual, por 
via lógica, não tem nenhuma premissa vinculativa com o valor econômico 
postulado. Observe-se que, no mundo dos fatos, podemos encontrar 
causas de pequeno valor, mas que são altamente complexas e, em 
contrapartida, outras de significativo valor, que estão destituídas de 
qualquer grau de complexidade. 
Verificada a antinomia entre as expressões causas de menor 
complexidade e pequenas causas, cabe a reflexão no sentido de 
perquirir se a Constituição Federal apenas repetiu dispositivos ou, na 
verdade, pretendia conservar a instituição dos Juizados Especiais de 
Pequenas Causas funcionando com competência exclusivamente limitada 





ao valor do litígio, ou, se, paralelamente, determinou a criação de um 
novo Juizado, com a competência fixada exclusivamente em razão do grau 
de complexidade da demanda exposta a julgamento. 
Diante disso, há que se refletir se o legislador 
infraconstitucional, ao cumular as competências com fundamento no grau 
de complexidade da demanda e no valor da causa, embutidos em uma 
única instituição – Juizados Especiais Cíveis e Criminais -, não teria inibido 
a competência legislativa dos Estados e do Distrito Federal em relação aos 
Juizados de Pequenas Causas, subtraindo, dessa forma, a possibilidade de 
implementação de um terceiro microssistema de justiça, adaptado às 
peculiaridades de cada unidade da federação. 
A experiência vivenciada é rica e, até certo ponto, intrigante, 
porque, na Lei n. 9.099/95, conforme dispõe o art. 3ª, se observa a 
miscigenação da competência destas duas instituições, isto é. Juizado de 
Pequenas Causas e Juizados Especiais, verbis: 
Art. 3° O Juizado Especial Cível tem competência para 
conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de 
menor complexidade, assim consideradas: 
I – as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o 
salário mínimo; 
II – as enumeradas no art. 275, II, do Código de Processo 
Civil; 
III – a ação de despejo para uso próprio; 
IV – as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não 
excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 
§ 1 – Compete ao Juizado Especial promover a execução: 
I – de seus julgados; 
II – dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até 
quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 
1º do art. 8° desta Lei. 





 Por derradeiro, é importante que se tenha em mente, ao 
refletir sobre este assunto, que o fato de o art. 97, da Lei n. 9.099/95 ter 
revogado expressamente a Lei n. 7.244/ 84 não eliminou do ordenamento 
jurídico brasileiro a possibilidade de instituição dos Juizados de pequenas 
causas, por força do disposto no inciso X do art. 24, da Constituição 
Federal, que não se curva a nenhuma disposição de lei 
infraconstitucional.20 
 
8 – A IMPERIOSA DEMOCRATIZAÇÃO DA JUSTIÇA. JUIZ LEIGO 
– FIGURA CONSTITUCIONAL SEM PRECEDENTE 
 
A participação do cidadão no poder, como característica da 
democracia, configura-se pela tomada de posição concreta na gestão dos 
negócios da cidade, isto é, no poder. Essa participação é consagrada por 
meio de modalidades, procedimentos e técnicas diferentes.21 
O art. 98, I, da Constituição Federal ao inserir no seu texto a 
figura do juiz leigo com competência para, paralelamente e ao lado do 
juiz togado, conciliar, julgar e executar causas cíveis de menor 
complexidade e infrações de menor potencial ofensivo, nada mais fez do 
que permitir o acesso do cidadão, que é bacharel em direito, com cinco 
anos de exercício de advocacia, ao poder no âmbito do Judiciário. Trata-
se, na verdade, da democratização das estruturas do Poder Judiciário, 
com a maior participação dos cidadãos na administração da Justiça, como 
já se vivencia nos julgamentos realizados no Tribunal do Júri, pelos 
jurados, e na Justiça Eleitoral. 
O prestígio da participação do cidadão na administração da 
Justiça, conferido pela Lei n. 9.099/95, materializada na figura do juiz 
                                                 
20  
21  





leigo, demonstra a mudança de mentalidade a que devem ser submetidos 
os membros que integram o atual quadro do Poder Judiciário. Note-se 
que, de acordo com o art. 40 da referida lei, portanto, nos Juizados 
Especiais Cíveis, foi conferida determinada parcela do poder jurisdicional 
aos juizes leigos, o que não foi estendido aos Juizados Especiais Criminais, 
considerando o disposto no art. 73, que só prevê como auxiliar da Justiça 
o conciliador. Isto não significa que a participação do juiz leigo nos 
Juizados Especiais Criminais esteja vedada, considerando que a norma 
constitucional não fez nenhuma distinção de sua participação num ou 
noutro Juizado. 
Certamente este comportamento, adotado pela lei 
infraconstitucional, é o retrato da arraigada herança romanista, que nos 
acompanha, onde só o juiz, investido das funções jurisdicionais, é o capaz 
e competente para processar e julgar conflitos. 
A dificuldade de se assimilar a idéia de que é preferível não 
deter o monopólio do ato de julgar, a tê-lo e não poder, por várias 
contingências, prestar a jurisdição a tempo e a hora, se traduz na demora 
dos Tribunais em implementar a figura do juiz leigo. 
 
9 – REPENSANDO O PODER JUDICIÁRIO 
 
Urge, pois, que toda a sociedade e, principalmente, a 
comunidade jurídica assimile a idéia da existência de uma nova Justiça no 
Brasil. O novo ordenamento jurídico coloca à disposição dos cidadãos duas 
justiças: uma tradicional, regida integralmente pelo Código de Processo 
Civil, e outra especial, regida pela Lei n. 9.099/95, que não admite 
aplicação subsidiária, genericamente, do Código de Processo Civil, salvo 
as quatro hipóteses que se encontram expressamente reguladas na Lei 
dos Juizados Especiais, nos arts. 30, 51, 52 e 53, com a determinação de 





deixar estreme de dúvidas o afastamento desta Justiça Especial do 
rigorismo das formas e do excesso de tecnicismo, prestigiando os 
princípios que a orientam, especialmente o da simplicidade, informalidade 
e oralidade. 
Muito embora se tenha os Juizados Especiais como o soprar de 
ventos de esperança para a atual crise de funcionalidade e de 
credibilidade do Poder Judiciário, eles não constituem solução mágica ou 
milagrosa. A lei, por si só, é incapaz de reverter a descrença na atividade 
jurisdicional do Estado. A esperança de reformas não está apenas na lei 
ou na ousadia do legislador, mas no espírito renovador dos profissionais 
do Direito, neles incluídos os juizes de direito e leigos, membros do 
Ministério Público, conciliadores, funcionários que desempenham funções 
nos Juizados Especiais. 
O descompasso entre a prestação dos serviços judiciários e as 
necessidades sociais foi objeto de preocupação e deliberação dos 
Presidentes das Cortes e Supremos Tribunais Ibero-americanos, conforme 
se observa da Declaração de Caracas, realizada naquela cidade, entre os 
dias 4 e 6 de março de 1998, da qual o Brasil é signatário e 
compromissário-devedor de seu cumprimento, enveredando para novos 
caminhos, como a adoção de métodos alternativos de solução de conflitos, 
verbis: 
Resolução Alterna de Conflitos. 
As Cortes e Supremos Tribunais Ibero-americanos presentes 
nesta reunião de cúpula, conscientes da importância de 
garantir de maneira eficaz o acesso à Justiça, reconhecemos 
a necessidade de promover mecanismos alternos de 
resolução de conflitos através das seguintes políticas: 
1. Promover a utilização dos mecanismos alternos de 
resolução de conflitos. 
2. As Cortes e Supremos Tribunais deverão estabelecer o 
âmbito de aplicação dos mecanismos de solução alterna de 
conflitos. 





Os Presidentes de Cortes e Supremos Tribunais presentes 
neste evento, a fim de executar as políticas citadas 
anteriormente, compro-metem-se a realizar as seguintes 
ações: 
1. Elaborar projetos relacionados com a tipificação dos 
assuntos que devem ser submetidos aos mecanismos 
alternos na resolução de conflito. 
2. Elaborar um estudo de custos econômicos e da 
oportunidade dos mecanismos de solução alterna de 
conflitos. 
3. Avaliar a eficiência da conciliação da resolução de 
controvérsias em Igualdade (juízes de paz) e da arbitragem 
interna e internacional. 
4. A criação de um sistema de conciliação e arbitragem 
ibero-arnericano. 
5. Educar para a negociação dos conflitos, tanto os cidadãos 
como os que participarem de cada mecanismo. 
6. Promover a criação de Centros de Mediação como outro 
mecanismo de resolução alterno de conflitos. 
Isto reflete, sem dúvida, a necessária submissão do Poder 
Judiciário a verdadeira reengenharia, quer quanto a sua estrutura, quer 
quanto à mentalidade dos seus membros e funcionários. Os novos tempos 
clamam por mudanças rápidas, voltadas à simplificação, racionalização e 
desburocratização da complexa e pesada máquina do Poder Judiciário, que 
só serão obtidas por meio de maneira inovadora de pensar dos 
profissionais do Direito, favorecida pela própria Constituição Federal, com 
a efetiva implementação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais na sua 
mais completa acepção. 
A paulatina inserção de métodos alternos de solução de 
conflitos dependerá da ruptura do sistema vigente, de nova leitura da 
garantia constitucional da inafastabilidade da apreciação do Poder 
Judiciário de lesão ou ameaça de direito, preconizada no art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal, e de compreensão que acompanhe o processo de 





transformação e observe a necessidade social na procura da adequação 
efetiva desta garantia à realidade das relações jurídicas. 
  
ANEXO 
QUADRO EVOLUTIVO DA DISCIPLINA CONSTITUCIONAL 
ACERCA DAS CAUSAS DE PEQUENO VALOR 
 
I – CONSTITUIÇÃO DE 1824 
 
"Art. 159 – Nas causa crimes, a inquirição das testemunhas, e 
todos os mais atos do processo, depois da pronúncia, serão públicos 
desde já." 
"Art. 160 – Nas cíveis, e nas penais civilmente intentadas, 
poderão as partes nomear Juizes árbitros. Suas sentenças serão 
executadas sem recurso, se assim convencionarem as mesmas partes." 
"Art. 161 – Sem se fazer constar, que se tem intentado o meio 
da reconciliação, não se começará processo algum." 
"Art. 162 – Para este fim haverá Juizes de Paz, os quais serão 
eletivos pelo mesmo tempo, e maneira, por que se elegem os vereadores 
das Câmaras. Suas atribuições, e Distritos serão regulados por Lei." 
 
II – CONSTITUIÇÃO DE 1937  
        





"Art. 106 – Os estados poderão criar juizes com investidura 
limitada no tempo e competência para julgamento das causas de pequeno 
valor." 
 
III – CONSTITUIÇÃO DE 1946 
 
"Art. 124 – Os Estados organizarão a sua Justiça, com a 
observância dos arts. 95 a 97 e também dos Seguintes princípios: 
XI - poderão ser criados cargos de juizes togados com 
investidura limitada a certo tempo e competência para julgamento das 
causas de pequeno valor. Esses juízes poderão substituir os juizes 
vitalícios; 
"Art. 124 – Os Estados organizarão a sua Justiça, com a 
observância dos arts. 95 a 97 e também dos Seguintes princípios: 
  
III.a – EMENDA CONSTITUCIONAL   16, DE 1965   
 
XI – poderão ser criados cargos de juízes togados com 
investidura limitada ou não a certo tempo, e competência para julgamento 
das causas de pequeno valor. Esses juizes poderão substituir os juizes 
vitalícios; 
 
IV – CONSTITUIÇÃO DE 1967 
 





"Art. 136 – Os Estados organizarão a sua Justiça (...). 
§ 1º – A lei poderá criar, mediante proposta do Tribunal de 
Justiça:   
b) juízes togados com investidura limitada no tempo, os quais 
terão competência para julgamento de causas de pequeno valor e poderão 
substituir juizes vitalícios; 
  
V – EMENDA CONSTITUCIONAL  01, DE 1969  
 
"Art. 112 -... 
Parágrafo único – Para as causas ou litígios, que a lei definirá, 
poderão ser instituídos processo e julgamento de rito sumaríssimo, 
observados os critérios de descentralização, de economia e de 
comodidade das partes." 
Art. 144 – Os Estados organizarão a sua Justiça 
§ 1º – A lei poderá criar, mediante proposta do Tribunal de 
Justiça (...): 
b) juízes togados com investidura limitada no tempo, os quais 
terão competência para julgamento de causas de pequeno valor e poderão 
substituir juízes vitalícios; 
 
V.a – EMENDA CONSTITUCIONAL 07 DE 1977      
 
Com supressão do parágrafo único: 





b) juízes togados com investidura limitada no tempo, os quais 
terão competência para julgamento de causas de pequeno valor e de 
crime a que não seja cominada pena de reclusão, e poderão substituir 
juízes vitalícios; 
  
VI – CONSTITUIÇÃO DE 1988  
 
"Art. 98 – A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os 
Estados criarão: 
I – juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados 
e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de 
causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor 
potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, 
permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de 
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